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TERMO DE REFERÊNCIA

1. TilTRODUçÂO

1.1. Objetivo
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais,

baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para

realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições encontram-se

detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6e, incs. X, Xlll e XXlll, 78,23, 4A, 4t e 82,

da Lei ne f4.133lZ}2t, regulamentados pelo Decreto Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de janeiro de 2025.

2.2. lntegram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes documentos:

l) Definição dos itens/lotes e especificação do objeto;
ll) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento;

lll) Estudo Técnico Preliminar - ETP e seus anexos; e

lV)Análise de riscos do procedimento.

2. INFORMAçôES PR;MÁR;AS, EXPOSIçÃO DE NECESSIDADE, DÍALHAMENTO E PTANE AMENT6 DO

OEJETO.

2.1. óRGÃo(S) TNTERESSADO(S):

2.2. ORGÃO GERENCIADOR:

a) Secreta ria da Saúde

2.3. ORGÃOS PARTICIPANTES

a) controladoria do Município.
b) secretaria de Administração.
c) Secretaria de Finanças.

d) Secretaria de Governo e Planeiamento.
e) Secretaria de Segurança Pública.

f) Gabinete do Prefeito
g) Procuradoria Geral do MunicÍpio
h) Secretaria da Assistência Soclal

i) Secretaria da Educação
j) Secretaria da lnfraestrutura
k) Secretaria da Juventude, Cultura, Esporte

e Lâzer

l) Secretaria de Desenvolvimento
Econômico

m) Secretaria de Desenvolvimento Rural e

Meio Ambiente

2.5. Justiíicativa:
A justificativa da necessidade do objeto ê de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico constânte dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ão presente documento.

2.6. Do Plano de Contratação Anual - PCA:

A presente contratação está previstâ no Plano Anual de Contratações - PAC do Município de ltapajé/CE

(CNpJ ns 07.683.956/0001-84), conforme publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) na

data de 09 de abril de 2025. As unidades administrarivas ue manifestaram suas demandas para a
I

,y .Vr-gAU€ l
v

\

\

Prefeitura Munlqpâi de ltapaié
Ruô Major]oaquinr AlexaniÍe. N! l4q Cirniro ltapate/Cf I CEP:62.60+ @

acao

CPLdêltaDaté

4
ct4

0O0 CNPI: 07.633.9S6/ú001'Ít4

§§,

www.itapaje.ce.gov br

2.4. Obieto:
REGISTRo DE PREçoS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAçÕES VISANDO A PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS

DE FORNECTMENTO DE L;NK DE ACESSO À INTERNEI POR MEIOS DIGITAIS DE TRANSMISSÃO DE

tNF9RMAÇÃ9 vtA REDE DE RÁDto DtGtrAL (wtRELESs) ou vrA FIBRA óPTtcA, JUNTo À DlvERSos óncÃos
DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ - CE.
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contratâção de serviços de fornecimento de link de acesso à internet registraram os respectivos itens no PAC

2025, observando os requlsitos legais e o princípio do planejamento da Administração Pública.

2.7. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do obieto:

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico constante dos

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo.

3, DA Ct ASSIF|CAçÃO OnçluenrÁnlÀ DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA DESPESA

3.1. As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da classificação orçamentária do exercício

vigente:

3.2. O presente processo trata-se de registro de preços, qual não compromete o orçamento anual, desta

maneira se fazendo dispensar previsão de dotações orçamentárias na fase preparatória do presente

processo.

3.3. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exi8ida para a formalização do

contrato ou de outro instrumento hábil.

3.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

3.5. valor global estimado:
RS 5.o4o.ooo,oo (ctNco MtLHÔEs E QUARENTA MIL REAIS).

3.6. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento:
Não se aplica.

3.7. Metodologia do orçamento:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pela Comissão Central de Compras do município,

conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

4. REQUISITOS DÂ CONTRATAçÃO.

4.1. Os requisitos da contratação no que concerne a verificação do atendimento das condiçõês necessárias a

participação e a contratação foram fundamentados pelas disposições constantes do Estudo Técnico

Preliminar - ETP e encontra-se pormenorizada no anexo ll do presente documento.

5. DrSpOStçÕrs ESPFCíÉOAS DO OUEÍO.
5.1. Sustentabilidade:
5.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na descrição da

especificação dos itens do ob.ieto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No mais,

o município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a

construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho,

as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

5.2. lndicação de marcas ou modelo:
5.2.1. Não se aplica.
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5.3. oa vedação de utilização de marca/produto
5.3.1. Não se a plica.

s.q. ol gxre ÊnctA DE DEMoNSTRAçÃo Dos sERvlços:

5.4.1. A apresentação de uma demonstração técnica dos serviços será exigida do proponente classificado em

primeiro lugar, no prazo máximo de 3 (três) dias contados a partir da convocação da Pregoeira. Esta

apresentação deve estar de acordo com as condlções estabelecidas nos itens 5.41. e 5.4.3. deste Termo de

Referência e seus anexos. O não cumprimento desta exigência resultará na desclassificação do proponente.

5.4.2. A demonstração técnica solicitada visa assegurar que os serviços de links dedicados de acesso à

internet propostos atendam às necessidades do município. A empresa vencedora deve fornecer acessos

físicos através de sua própria rede de fibra óptica, que deve cobrir todo município de ltapajé.

5.4.3. A licitante classificada em primeiro lugar será convocada pelo(a) Agente de Contratação Pregoeiro(A)

para apresentar a demonstração técnica na Prefeitura Municipal de ltapajé/CE, localizada na Rua Major

Joaquim Alexandre, 140 - Centro, 62.600-000. Segunda à Sexta das 07:30 às 12:0O | 13:30 às 17:00. A

apresentação deve ser realizada por um profissional técnico e incluir a demonstração de pelo menos um

ponto de internet ativo em fibra óptica na sede e em cada distrito do municÍpio de ltapajé. A proponente

deve atender às exigências especificadas nos sites mencionados nos itens abaixo. O não cumprimento dessas

exigências resultará na desclassificação do licitante.

5.4.4. Conexão com no mínimo 2 pontos de troca de tráfego no Brasil (lx.br) na modalidade ATM (Acordo de

Troca de Tráfego Multilateral), sendo obrigatório a conexão nos principais pontos de troca de tráfego

(Fortaleza e São Paulo); Consulta no site: hl!?§rILhrbêXi§lipllg
5.4.5. Conexão com no mínimo l ponto de troca de tíáfego lnternacionais com conexão direta.; Consulta no

site: https://bgp.he.net/;
5.4.6. Comprovação do licitante ter porta lP Trânsito com no mínimo 2 operadoras diferentes; consulta no

site: https://bsp.he.net/;
5.4.7. Possuir rede própria de fibra óptica dentro do municÍpio;

5.4.8. Apresentação do mapa rede de fibra óptica implantada no município, inclusive com a indicação dos

centros de roteamento;
5.4.9. No mínimo um centro de roteamento deverá ser situado no município;

5.4.10. possuir no mínimo 02 (dois) centros de roteamento interligados de modo redundante, possibilitado

um tráfego mínimo de 40 (quarenta) Gigas bytes ern cada centlo, em topologia de alta disponibilidade

incluindo equipamento de distribuição e de núcleo de rede. A comprovação será realizada mediante visita da

comissão Técnica in loco

5.4.11. As instalações dos pontos de internet deverão partir da CTO (Caixa de Terminal Óptico) até o

dispositivo receptador de fibra e ao roteador;
5.4.12. As taxas cie download e upload devem ser assimétricas;

5.4.13. Endereços dos pontos de internet para verificação in loco e vistoria.

5.4.14. Vistoria
5.4.15. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindÍvel para o conhecimento pleno das

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,

das o8:oo às 12:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas.

5.4.16. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.4.17. para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento êxpedido pela empresa

comprovando sua haililitação para a realização da vistoria.
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5.4.18. Caso o licitante opte por não realizar a vistoriâ, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.
5.4.19. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locals da prestação dos serviços, devendo

o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes'

5.5. Da subcontratação:
5.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo

Técnico Preliminar - ETP.

5.6. Garantia da contratação:
5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e seguintes da

Lei ne 14.133, de 2021, bêm como, felas razões coristantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

6. DAS COilDçôES E PRÂ;ZOS

6.1. Local de execução dos seruiços

6.1.1. Os serviços deverão ser prestados r.o ârÍrbito do Municipio de ltapajé e deverão iniciar-se no prazo

de até 05 (CtNCOl DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIçO/COMPRA/AUTORIZAçÃO DE

FORNECIMEÀITO/NOTA DE EMPENHO.

6.2. ,Cronograma Proposto de Execução dos Serviços, Forma de execução, acompanhamento e fiscalizeção

da entreta

cRoNoGRAMA REsuMtDo DE ExEcuçÃo Dos sERvlços

Atendimento remoto e presencial 24x7

com SLA definido
Avaliação do desempenho, cumprimcnto
contratuai, conformidade técnica e
emissão de relatórios

6.2.1. A execução do serviços licitados deverá ser feito de acordo com a necessidade do órgão interessado

durante o prazo de contratação, mediante a expedição de ORDEM DE SERVIçO/COMPRA"/AUTORIZAçÃO DE

/fr
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1. Assinatura da Ata e do
Contrato

Formalização do contrato após

homol çao
Emissão do documento autorizativo de
início

Secretaria
(Gerenciador)

Até 5 dias úteis após
homologação

2. Emissão da ordem de

Fornecimento
Órgãos Usuários

Até 2 dias útêis após

assinatura

3. lnício da instalação
dos serviços

lnstalação e ativação do link, entrega e

configuração de equipamentos
Empresa Contratada

Até 10 dias úteis por
ponto

4. Testes e homologação
técnica

Testes de conectividade e estabilidade da

rede, validação com termo de aceite
Fiscal do contrato /
Setor requisitante

lmediatamente após
instalação

5. Prestação mensal dos

serviços

Prestação continuada do serviço conforme
especificações técnicas

Empresa Contratada

6. Acompanhamento e

monitoramento

Fiscais designados
por portaria

Mensal e contínuo

7. Suporte técnico Empresa Contratada

Fiscais da Secretaria
contínua durante a

execução8. Fiscalização contratual
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PRÂZO ESTIMADO

Durante 24 meses

Acompanhamento da prestâção dos

serviços, controle de qualidade e re8istÍo

de ocorrências

Permanentê
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FORNECTMENTO/NOTA DE EMPENHO, pelo órgâo demandante, constando a relação e a quantidede de itens

a serem entregues.
6.2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscallzada por servidor do órgão demandante, o qual

deverá atestar os documentos da despesa, qualldo comprovada a fiel e correta entrega para fins de

pagamento.
6.i.3. A pr"r"nç. da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.
6.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmentg ou em parte, qualquer bem que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de

especificação.

6.3. Prazo pare entrega
6.3.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CtNCO) DIAS CORRIDOS, a contar da emissão da Ordem

de Servigo/Compra/Nota de Empenho, que será enyiada à contratada através de e-mail ou outro meio que

comprove o seu recebimento.
6.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAçÃO DE FORNECIMENÍO/NOTA DE

EMPENHO deverá ser entregue em remessa única.

6.3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.3.4. Os bens deverão ser entregues no endereço constante da oRDEM DE

SERVTçO/COMPRÁ,/AUTORIZAçÂO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, podendo ocorrer em todo o

municÍpio de ITAPAJÉ/CE.

6.3.5. Os bens deverão ser entregues no endereço constante da oRDEM DE SERVIçO/AUTORIZAçÃO DE

EXECUçÃO/NOTA DE EMPENHO, podendo ocorrer em todo o município de ITAPAJÉ/CE.

7. DA FORMA DE RECEBIMEIITO DO OBJETO E PAGAMEiITO

7.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo)
7.7.1. Os bens serão recebidos provisoÍiemente, de forma sumária, no ato da entrega, jurrtamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalênte, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.L.2.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidadê do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.!.4. paÍa as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso I do art. 75 da Lei ne 14.133, de àOZf, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05

(cinco) dias úteis.
7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionâlmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuâis.
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7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de IOZL, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertine à parcela irrcontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.
7.i.7. O pr"ro para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de saneamento

da nota fiscâl ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do receblmento definitivo.

7.1..g. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.1.9. pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos correspondentes a

liquidação e pagamento da despesa.

7.2. Forma de pagamento

7.2.f. A llquidação e o pagamento da despesa serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar do

recebimento definitivo dos produtos, através de atesto do recebimento dos produtos/execução dos serviços

e O encaminhamento da documentação necessária, devendo ser ObservadO, ainda, os normativos internos

correspondentes ao processo de pagamento e as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de

pagamentos.

t.i.Z. p"r" fins de instrução dos procedimentos de pa8amento, além dos documentos citados no subitem

anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista,

constante da seguinte documentação:

a) Nota FiscaUfatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do

contrato;
b) prova de Regularidacie relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em

relação as contribuições sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazênda Estadual;

d) Prova de ReBularidade relativa a Fazenda Municipal;

e) Prova de Regularidade relativâ ao FGTS;

f) prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT).

7.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados por

meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2.4. A Administração deverá rêalizar corrsulta ao SICAF para:

7.2.4.L. veÍiÍicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

7.2.4.2. identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que lmplique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
7.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prâzo de 5 (cinco) diãs úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguâl período, a critério do

contratante.
7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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contratado, bem como quanto à existência de pagdmento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

7.2.7. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto ao SICAF.

7.2.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.2.10. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.2.11. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.Z.fZ. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne L23,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

8. DO PRA;ZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a panir da data de sua assinaturâ e vi8orará por 12

(doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2O2L.

9. REQUISITOS ESPEdFTOS DO PROCEDIMETIITO

9.1. Da forma de apresentação das PÍoPostas
9.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade solicitada,

marca (se cabível), o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,

encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sohre os produtos, mesmo que não

estejam registrados neste documento.
9.1.2. A licitante deverá garantlr A execução dos serviços sem qualquer defeito de fabricação/a execução

dos serviços sem qualquer imperfeição, conforme o caso, e se caso constatado alguma imperfeição, terão os

itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de

Fornecedores Municipais.
9.1.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO GLOBAL, desde que

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

9.1.4. O intervalo mínimo de diÍerença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofena deverá, preferencialmente,

obedecer ao seguinte parâmetro:

Critério de iulgamênto lntêrvaldo limltê de lance

Até Rs o,o1
Item isolado e ou ltem
pertecente ã grupo de

itens/lote

De RS 0,01 até RS 100,00

Acima Rs 100,00 até Rs 1.000,00 Até Rs 10,00

Até Rs 100,00

Até Rs 1.000,00

vãior unitário estimado

Acima de RS 1.OOO,OO até RS 100.000,00

Acima de Rs 100.000,00

Justificativa quanto a fixação dos intervalos: Esses valores foram baseados no histórico de disputas

realizadas pelo município, onde, observou-se que, em julgamentos realizados por valores de baixo vulto, a

ofêrta, via de regra, ocorre pelo valor mínimo a ser ofertado pela plataforma, preiudicando, dai, que os

licitantes ofertem melhores condições de proposta e lances mais adequados ao valor unitário do item,

t
i
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protelando a disputa e não trazendo ganho efetivo a economicidade buscada. Ademais, a fixação dos valores

acima mencionados Será tida como um referenCial, pOdendO aO agente, ante ao caso concreto, realizar aS

devidas adequaçôes se assim entender. Por fim, a estipulação dos mencionados limites de intervalos de

lances também visa a padronização dos termos e condiçôes da disputa e dos instrumentos convocatórios da

Administração.
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IO.MODÉIO OE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 202!, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

pa rcia l.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimentO será prorrogadO automatlcamente pelo tempo correSpondente, anotadas taiS circunstâncias

mediante simples a postila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidacie e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Após a assinaturâ do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contÍatuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

10.g. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, de 2o2!, art.117, § 1e).

10.9. tdentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção'

10.10.O fiscal do contrato informará ao Bestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

10.11.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'

10.12.O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vlstas à renovação teÍnpestiva ou à prorrogação contratual.

10.13.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagâmento, as Barantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
1O.14.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuals, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivãmente na solução do problema, reportando ào gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
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10.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da Ordem de Serviço/Compra/Nota de Empenho, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contÍatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidaoe da administração.

LO.16.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.17.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, dê todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua compêtência.

10.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprlmento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações

10.19.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual-

10.21.O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

11. DAS OBRIGAçÔES E RESPONSABTUDADES3 '

11.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento

convocatório da Lei Ns. 14'133/21.
1L.2. São obrigações do CoNTRATANTE, nos termos doart,92,X,Xl e XlVda Lei Federal n,s 14.133/21:

11.2.1. Exigir o cumprímento de todas as obrigações assuntidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seuS anexos.

11.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estlbelêcidàs no Termo de Referência.

11.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

11.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprirnento das obrigações pelo Contratado.

11.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quattdo houver controvérsia sobre a execução

do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. I43 da Lei ne 14.133, de 2021.

11.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

11.2.7. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrãto.

11.2.8. Cientificar o órgão de representação judiciál do túunicípio para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
11.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todâs as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifesramente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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11.2.10. A Administração terá o prazo de 01 lunr) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n e

14.133, de 2021 a contar da data do protocoio do requerimento para decidir, admitida a prorrogação

motivada, por igual período.

11.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de

2027.
11.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.
11.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contretado com

terceiros, ainda que vinculados à execução dO contrato, bem como por qualquer dano causado a tercêiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordlnados'

11.2.14. lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos.

11.2.15. permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execução, conforme e se for o

caso, desde que observadas as normas de segurança.

11.3. São obrigaçõês do CONTRATADO, nos termos do art. 92, XlV, XVI e XVll da Lei Federal n.s 14'133/21:

11.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e em sêus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

b) Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990).

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega/início da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação.

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art.:.3l,ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantía, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

g) euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes docunrentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2I

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de

Regularidade do FGTS - cRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

h) Responsabilizar-se pelo cutnprirnento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas enl legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local do tornecimento/execução do objeto contratual
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j) paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação.

l) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021).

m)Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.s

14.133, de 2021).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ propostâ não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer at8um dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ne

14.133, de 2021.
p) cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimentO das cláusulas deste contrato, fornecendo oS materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e

a legislação de regência.
r) Orientar e treinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nq 13.709, de 14 de agosto de 2018,

se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obieto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utilizâção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

v) Assinar e devotver a oRDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZAçÃO/NOTA DE EMPENHO ao Município

de ITAPAJÉ/CE no prazo máximo cle 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

w) Entregar/lniciar a execução do objeto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de referência,

contados do recebimento da oRDEM DE COMPRAú/sERVIçO/AUTORIZAçÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais

determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamentê as especificações contidas no termo de

referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade

pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem

como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, se.iam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em

decorrência da celebração do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
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y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não exciuindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado.

z) Aceitar, nas mesmas COndições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nO

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125e

da Lei n.s f4.l33lzL.
aa)prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ITAPAIÉ/CE, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no

termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará,

devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições.

11.3.2. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.3.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6e da LGPD.

11.3.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

11.3.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) diâs útels sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.3.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessldade de guarda

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

LL.3.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.3.8. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

prêsente cláusula, permanecendo integralmente responsáVel por garantir sua observânCia.

11.3.9. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.3.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

11.3.11. Bancos de dados formados a partir de contratos admin istrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.3.11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.3.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela âutoridade competente, em especial a ANPD por melo de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD

11.3.13. os contratos e convênios de que trata o § 1e do art. 26 da LGPD deverã o r comunicados à

autoridade nacional
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12. |NFRAçÔES E SA,{çôES ADMltllÍRATtVÀS (art' 92, XIV}

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o licitante/adrudicatário que,

com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo/a pre8oeiro/a durante o certame;

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado, não mantiver a proposta em

especial quando:
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b.2) recusar-se a enviar o detalhâmento da proposta quando exigível;

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra/não realizar grova de conceito;

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais instrumentos,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) reCusar-se, Sem justificativa, a assinar o contrãto, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente nO

prazo estabelecido pela Administração;

e) apresentar declaração ou documentação faisa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação;
f) fraudar a licitação;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

h) a8ir em conluio ou em desconformidade com a lei;

i) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, Sarantida a

defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias aBravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Admlnistração Pública

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de inte8ridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
12.1.3. para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os

parâmetros delineados no tópico a seguir.

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lêi ne 14.133, de 2o2L, o contratedo que, com dolo

ou culpa:

)
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

12.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns 14.133, de 2O2ll;
b) lmpedimento de licitar ê contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne

74.L33, de 2O2ll;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de

penalidade mais Srave (art. 156, §5e, da Lei na 14.133, de 2021).

d) Multa:
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até

o limite de 30 (trinta) dias;

d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.
L2.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021)

12.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7s, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intêressado no prazo de 05 (CINCO) DIAS

úteis, contado da data de suâ intimação (art. 157, da Lei ne t4-733' de 2o2ll
12.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
f2.2.7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contreditório ê a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei ne 14.133, de 2O21, para as penaiidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
12.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §le, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cornetida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantcs;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

j

1

i/ E
UL ga47

Prêfeitura Municipal de ltâpaié

\i

CPL de ltapajé

§c7FL5

ft

o 0OO Ci,l PJ: c7.683.956/0.}01-84 w *§

licitacao@itaoaie.ce.qov.br
wvJw.itapaje.ce.gcv.b.

Rua lúaJor Joâquim Alexandre, Ne 140, Centro - ltapâie/CE I CEP: 62.6OG

I

w v-



ITAPAJE
PPÉFEITURÂ DÉ,

Itâp8le Mais FoÍtê 6 Fêltz

L2.2.g- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2OZt, oü êm outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

L2.g46, de 2013, serão apurados e julgadoS Conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

L2.2-1O. A personalidade jurídica do cOntratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

:.2.2.rt. o contratante deverá, no prazo máximo 05 (clNco) DlAs úteis, contado da data de aplicâção da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nãcional de

Empresas punidas (Cnep), instituídos no âmbíto do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de

2021\.
LZ.Z.LZ. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade parâ licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.L33/27.

12.2.13. Os débitos do contrâtado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13, DA EXnilçÃo «)ilTRArUAt (art. 92, XIX)

13.1. O contrato se extingue quando cumpricias as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.
13.3. euando a não conclusão do contrato reíerida no ltem anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

14. DAS AITERAçôES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne 14.133,

de 2021 e Decreto Municipal GAB/PMl n" 07, de 15 de ianeiro de 2025.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3. As altêrações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do rt. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.
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15. DO REA'USTAMEÍTTO, ATUAUZAçÃO E REEQUIÚBRO

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento (Mapa de preços), estimado em 13/03/2025.

rs.z. após o interregno de um ano, e independentemente de pêdido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mêdiante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado

outro índice específico ou setorial ao já definido, em conformidade com a realidade de mêrcado dos

respectivos insumos.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
15.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, observada a vigência contratual.

16. DO§ CA!P!i OMISSOS (art 92, tll)
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições contidas na

Lei ne 14.133, de 2OZ!, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais aplicáveis e,

subsidiaÍiamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas.

17. DA tEI GERAT DE PROTEçÂO DE DADOS. IGPD

16.1. A uCITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade

com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a

regulamentos municipais e a Lei ne 13.7O9/2Of8, empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados

pessoais que venha a mostrar-se necessário.

16.2. A LIC|TANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPO) e deverá

garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a

que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos

danos que possa causar.
16.3. É vedado a LIC|TANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do

certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos termos deste instrumento,

cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis

aplicáveis à proteção de dados pessoais.

16.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e

material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multâ ou penalidade imposta ao

Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer das

cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso s dados pessoais
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16.5. O MUNICÍP|O e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as bases

legais previstas nas hipóteses dos arts. 7e, l7 e/ou 14 da Lei 13.709/20]^8, e para propósitos le8ítimos,
específicos, explícitos e informados ao titular

Itapajé/CE, 15 de abril de 2025.
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ANEXO I DO TR

01. DlsPoslçÃo Do(s) lrEM(Ns)/LorE(s) QUANTo A FoRMUtAçÃo DAs PRoPosrAs DE PREços (EM

ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ART.48 DA LEI N9 12312006).
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VALOR TOTÂLQUÂI{TIDADE vÂLoR MÉDtoUT'/IDADEDO ITEMITEM

R5 21.000,@ R$ 5o4.ooo,oo24MÊs

L|NK DE TNTERNí ATÉ 1.500 MEGÀS ' sAs PREsr

DE AcEsso À |NTERNET, so8 DEMANDA, lNcLulNDo AÍlvaçÁo DE

L|NX DE coMuNrcÁçÃo DE DADos, LocÁçÃo DE RorEADoR,

supoRTr ÍÉcNrco, E sERvtços DE PRortçÂo coNTRÂ ATAQUES

AçÃo DE sERvIçO

OE SERV (ANTI.DDOSotsÍRtBUÍDos DE N

1

R5 100.80o,mRs 4.2m,mMÊs 242

UNK Dr TNTERNET arÉ 300 MEGAS ' cGM PREsr

DE acEsso À TNTERNET, soa DEMANDA, lNcLUlNDo ÂTlvAçÃo DE

L|NX D€ coMuNrcÁçÃo DE DADos, l-ocAçÂo DE RorEADoR,

supoRÍE TÉcNtco, E SERvtcos DE PRoÍEçÁo coNÍRA ÂTAQUES

AçÃo DE SERVIçO

DT SERVI ANTI DDOS)DtsrRtBUlDos DE NE

Rs 1m.800,0024 Rs 4.2m,mMÊs

nrrcls , engrNrrr PREsÍAçÃo DE

sERVrço DE acEsso À |NTERNET, soB DEMANDA, lNcLUlNDo

ÂTrvaçÃo DE uNK DÉ coMUNlcAçÁo DE DADos, tocAçÁo 0E

RorEADoR, supoRTt rEcNtco, E sERV|ços DE PRortçÃo coNTRA

TINK DE INTERNET A 300

Dr srRVlço Tr DDOS).araeuEs DrsrRrBUÍDos DE N

3

Rs 100.800,m)4 RS 4.2m,0oMÊs4

uN( oE rNrrRNEr ATÉ 30o MEGêS - INtRA PREsr

oE acEsso À TNTERNEÍ, soB DEMANDA, lNcLUlNoo ÂTlvAçÁo DE

L|NK DE coMuNrcaçÃo DE DÂDos, LocaçÃo 0t RorEAooR,

supoRTE ÍÉcNrco, E sERvtÇos DE PRorEçÁo coNÍRA AÍAQUES

DlsrRtBUÍDos DE NEGAçÃo DE sERvl

AçÃo DE SERVIçO

(ANTI.DDOS

Rs 4.200,00 Rs 100.8m,0024MÊS

uNK DE TNTERNET ATÉ 3oo MEGAS - PGM PRES

Dr AcEsso À TNTERNEÍ, soB DEMÂNDA, lNcLUlNDo AÍlvaÇÃo DE

L|NK DE coMuNrcÁçÃo DE DADo5, LocAçÁo DE RoÍEÂDoR,

supoRTE ÍÉcNrco, E SERvtços DE PRoÍEÇÃo coNÍRA arÂQUEs

ÍaçÂo D€ sERVrço

DE SE (ÂNTr-DDOSDrsÍRrBUÍDos DE N

5

RS 1@.80o,m24 Rs 4.2@,00MÊS6

LrNK oE |NTERNET arÉ 3m MtGAs s. PLÁNEIAMENÍo P REsrAÇÃo

aÍÂeuEs DrsÍRrBUÍDos DE NE GAçÂo DÊ sERVr (ANÍI-DDOS

R9 4.200,@ Rs 1@.80O,m24MÊs7

rvrrcls, soum pntsuÇÁo DE SERVIçO

DE AcEssO À INÍERNET, SOB DEMANDÂ, INCLUINDO ATIVAÇÃO DE

LINK DE COMUI'IICAçÃO DE DADOS, LOCAçÃO DE ROTEAOOR,

supoRÍE TÉcNtco, E sERvlços oÊ PRorEçÂo coNTRA AÍAQuEs

LINK DE INTTRNEÍ 300

DE SERVI NTI DDOS)orsrRrBUiDos DE NE

Rs 100.800,m24 Rs 4.2m,mMÊs

EGAS - sEJUv PREsÍAçlo DE sERvlço

DE AcEsso À INÍERNET, SOB DEMANDÀ, INCLUINDO AÍIVAÇÃO OE

LINK DE COMUNIC-ÂçÃO DE DADOS, LOCAçÂO OE ROÍEÂOOR,

supoRTE TÉcNtco, E sÉRvlcos DE PRorEçÃo coNTRA ATAQUES

TINK DT INIERNET A 3mM

oDos)DE SEDtsrRtBUÍDos DE NE

8

RS 1oo.8oo,oo24 R5 4.200,00MÊs

3m MEGAS FINANçAS PRESTAçÃO OE

s€Rvrço DE acEsso À TNTERNEÍ, soB DEMANDA, lNcLUlNDo

ATrvado oE uN( Dt coMUNlcAç,Ão DÊ DÂDos, LocÁ(io Dt

RorEADoR, supoRTE TÉcNlco, E sERVIÇos DE PRorÉçÃo coNTRA

LINX DE INTERNET

arAeuEs DtsrRlBUíDos oE NEG OE SERVI ANÍI DDOS

9

Rs 1.344.000,00R5 56.000,mMÊs 24

vrrcls,kot enesrnçÃo DE sERVtço

DE AcEsso À TNTERNET, soB DEMANDA, lNcLUlNoo arlvAÇÀo DE

LINK DE coMuNrcaçÃo DE DADo5, LocÂçÃo DE RorEADoR,

supoRTE TÉcNrco, E sERvlços DE PRoÍEçÃo coNTRÂ ÂTAquEs

LINK DE INTÊRNET 4.000

ot SERVrçO ANTI.DDOSDrsÍRtBUíoos DE NE

10

RS 1.68o.om,oo24 Rs 70.00,mME5stRvtço oE Àctsso À INTERNET, soB oEMANDA, lNctulNDo
ATvAçÃo DÊ TINX DE COMUNI

oE PRESÍAÇÃO DELINK DE INÍERNET A 5.OOO MEGÀs SA

DEOE DADOS,
11

o Prefêiturâ Municipal dê ltaÍ|aié
RLra Mâlor Joaqulm Alexandre, Ne 140,
ootl CNPI: 07.683.956/0m1'84
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DE sERvrço DE acEsso À |NTERNET, soB DEMANoa, lNcLUlNoo

ÂnvAçÃo DE LINK DE COMUNICÁçÃO DE DADOS, I.OCAÇÃO DE

RorEADoR, supoRTE TÉcNlco, E sERvlÇo5 oE PRoÍEçÃo coNÍRA
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l.Condições Gerais
A empresa a ser contratada para o fornecimento de serviços de acesso à internet mediante tecnologia por

fibra óptica ou rádio digital, com instalação, suporte técnico e manutenção, deverá atender integralmente às

exigências técnicas e operacionais estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, na qualidade de órgão

gerenciador da contratação.

A execução dos serviços deverá observar critérios de eficlência, estabilidade, segurança da conexão, baixa

latência e suporte contínuo, assegurando a continuidade dos serviços públicos nas unidades administrativas

beneficiárias. Os equipamentos e recursos tecnológicos utilizados deverão estar em conformidade com os

padrões técnicos exigidos, com foco na qualidade do sinal, disponibilidade do serviço e tempo de resposta a

incidentes.

Caberá à empresa contratada realizar todas as atividades de instalação, ativação e configuração dos pontos

de acesso à internet, incluindo o fornecimento de todos os disposltivos necessários, como modens,

roteadores, antenas, cabos, fontes de energia e demals acessórios. O funcionamento pleno da infraestrutura

contratada deverá estar garantido em cada unidade, com entrega validada por meio de termo de aceite

técnico, emitido por servidor designado.

2. IMPLANTAçÃO, CONFIGURAçÃO E ATIVAçÃO DOS PONTOS DE ACESSO

A seguir são apresentados os requisitos e procedimentos que deverão ser observados durante a implantação

do serviço de fornecimento de acesso à internet, bem como as obrigações da contratada e da contratante.

2,1. Obrigações da ContÍatâda

l- Apresentar, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis após o recebimento da Ordem de Fornecimento, um

Plano de Trabatho detalhado, contendo o cronoBrama de execução, metodologia de instalação, plano de

testes, medidas de mitlgação de riscos e logística de atendimento aos diversos pontos indicados pela

Administração;

tl - Realizar a instalação física, ativação e configuração de todos os pontos de acesso à internet, com

fornecimento de todos os equipamentos e materiais necessários (modens, roteadores, cabos, antenas,

fontes, racks etc.);

,{t

t
licit
I

acao

*q'qd
@itapa ie.ce.eov.ba

Ruâ Malor iôaquim AlexanCre, Ne 140, Centro - ltapaJe/CE I CEP:62.6@
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ROTEÂDOR, SUPORÍE co, Ê sERVrÇos oE CONTRA

AÍAeuEs DrsrRlBUÍDos DE N OE SERV DDOS).

L2

IIN( DÊ INÍERNET Á 5oo MEGAS SDE PRESTAçÃO DE SERVIçO DE

AcEsso À rNÍERNEI soB DEMÂNDA, lNCLUlNDo ÂTlvaçÁo DE tlNK

DE coMUNIcAçÃO O€ DÂDOS, LOCAçÃO DE ROTEAOOR, SUPORÍE

ÍÉcNrco, E sERVtÇos DE PRorEçÃo coNTRA AÍÂQUE5

DrsrRrBUíDos DE NEG DE SfRV {ÂNTr DDOS

MÊs 24 R$ 201.600,00

1:|

urux or trwnlrrr nrÉ soo MEGAS ' ssPÍc PR€srÂçÃo DE sERVIço

oE ÂcEsso À TNTERNEI soB DEMÀNDA, tNcLUlNoo arlvAçÁo DE

LrNK DE coMuNrcaçÃo oE DADos, LocÁçÃo DÉ RoÍEADoR,

supoRTE ÍÉcNrco, E sERVtços oE pRorEçÁo coNÍRA ATAQUES

DrsrRtBUÍDos DE NEGAçÃo DE sERvtço (ANÍl-Doos).

MÊs 24 Rs 8.4m,00 Rs 201.600,00

14

LI NK oE INÍERNET ATÉ 9oO MEGAS ' DÂM PRESÍAçÃO DE STRVIÇO

DE acEsso À TNTERNET, soB DEMÂNDA, tNclulNDo ÁTlvAÇÃo DE

IINK DE coMUNIcAçÃO DE OAOO5, LOCAçÃO DE ROTEÂDOR,

supoRrÉ ÍÉcNrco, E sERvrços DE pRorEÇÃo coNÍRÂ ATAQU€S

DISTRIBUíDos oE NEGAcIo DE SERVIÇO (ÂNÍI.DOOS).

MES 24 RS 12.6o0,m Rs 302.4m,00

Rs 5.040.000,00

o 0O0 CN PJ : 07.683.956/0COi-84

Snv

www.itapa je.ce. gov.br
@PreíertuÍa Muniopal de ltapâié

Rs 8.400,00
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lll - Realizar testes de desempenho e conectividade em cada ponto ativado, com a emissão de relatório

técnico e termo de aceite assinado por servidor responsável da unidade atendida;

lV - Garantir suporte técnico contínuo (24x7) durante toda a vigência do contrato, com canais de

atendimento acessíveis e equipe técnica qualificada;

V - Atuar de forma inte8rada com a fiscallzação designada pela Administração, fornecendo todas as

informações solicitadas, bem como realizando correçôes sempre que identificadas não conformidades.

2.2. obrigações da contratante

l- Emitir a Ordem de Fornecimento com as informações completas sobre os locais de instalação,

velocidades contratadas, contatos locais e eventuais prioridades na execução;

ll - Garantir acesso físico adequado às dependências dos órgãos e unidades administrativas onde os serviços

serão prestados, assegurando a presença de servidor ou responsável local no momento da instalação;

lll - Designar formalmente os fiscais do contrato, conforme determina a Lei ns 14.133/2021, responsáveis

pelo acompanhamento técnico e administrativo da execução;

lV - Analisar e validar os relatórios de instalação e desempenho apresêntados pela contratada, emitindo o

termo de aceite técnico ou apontando correções necessárias;

V - Manter contato com a contratada para repassar informações sobre interrupções, falhas ou solicitaçôes

de manutenção durante a vigência do contrato;

Vl - Efetuar os pagamentos devidos dentro dos prazos legais, conforme a execução do objeto e mediantê

apresentação da documentação fiscal e técnica exigida.

3. DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

3.1. O fornecimento deve assegurar conexão estável, com velocidade compatível com a demanda de cada

órgão, equipamentos de transmissão, suporte técnico e proteção contra ataques DDoS.

3.1.1. DOS REQUtSTTOS GERAIS

3.1.1.1. A contratação deve atender, com precisão técnica e operacional, a necessidade de fornecimento de

acesso à internêt banda larga com qualidade, confiabilidade e continuidade. O serviço deverá ser prestado

por meio de tecnologias compatíveis com as condições de cada localidade, podendo incluir tanto rêde de

fibra óptica quanto rádio digital (wireless), conforme a viabilidade técnica em cada ponto de instalação.

3.1.1.2. A conexão deve ser dedicada, com banda garantida e simétrica (upload e download), sendo vedada a

oferta de planos com variação de velocidade ("best effort"), de forma a assegurar que a comunicação entre

os órgãos públicos e os sistemas externos (tals como e-SUS, e-SlC, SICONV, SIGPC, e-Social, SEl, entre outros)

ocorra sem interrupções ou degradação de qualidade.

3.1.1.3. A contratada deverá disponibilizar toda a infraestrutura necessária para o funcionamento dos

serviços, incluindo modens, roteadores, cabos, antenas, fontes de energia, rac e demais acessórios, sendo

responsável por sua instalação, ativação, configuração e manutenção durante do o período contratual. {

/ r.lL

I

PrefeituÍa Munlcipal de ltapaié
Rua Màjor loaquim alexandÍe, Ne 14q CenÍo ' ltãpaje/CE I CEP: 62.60G
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3.1.1.4. Será exigido suporte técnico contínuo, com atendimento remoto e presencial, sempre que

necessário, com prazos de resposta e resolução compatíveis com a criticidade do serviço. A contratada

deverá manter canal de atendimento (SAC) ativo 24 horas por dia,7 dias por semana, e equipe técnica

capacltada para realizar intervenções emergenciais.

3.1.1.5. para garantir a segurança da informação, o serviço deverá estar protegido contra ataques de

negação de serviço distribuídos (DDoS), através da implementação de medidas de mitigação ativa e passiva,

filtros, roteamento seguro e monitoramento contínuo do tráfego.

3.1.1.6. A solução contratada deverá permitir a emissão de relatórios periódicos de disponibilidade,

desempenho da rede, volume de dados trafegados, incidentes de segurança, e demais indicadores

operacionais, mediante solicitação da administração pública.

3.1.1.7. Em locais onde não houver viabilidade para instalação por fibra óptica, a empresa deverá apresentar

alternativa técnica compatível, por meio de rádio digital dedicado (wireless), asseBUrando níveis de

disponibilidade superiores a 98,5%, conforme padrões de qualidade da Anatel e boas práticas do sêtor de

telecomunicações.

3.1.1.8. A empresa deverá possuir autorização da Anatel como Prestadora de Serviço de Comunicação

Multimídia (SCM), conforme Resolução ne 6f412O73 da ANATEL, bem como estar regular perante os órgãos

reguladores e entes tributários.

3.1.1.9. A instalação deverá ser realizada em todos os endereços previâmente definidos pela administração

municipal, abrangendo tanto unidades localizadas em áreas urbanas quanto em distritos e comunidades

rurais, respeitando a diversidade geográfica e a necessidade de cobertura da rede pública'

3.1.1.10. A contratada deverá prever, nos seus procedimentos, plano de contin8ência e continuidade de

serviços, de forma a garantir que, mesmo em situações de falha de equipamento ou interrupção

momentânea do serviço, a retomada ocorra com o menor impacto possível à rotinâ administrativa e ao

atendimento à população.

3.1.1.11. por fim, deverão ser respeitadas as exigências legais e normativas relativas à acessibilidade digital,

interoperabilidade entre sistemas, conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (IGPD), e

sustentabilidade ambiental sempre que possível, mediante utilização de equipamentos com menor consumo

energético e menor geração de resíduos eletrônicos.

3.1.2. DOS REQUISITOS DE PROPOSTA

3.1.2.1. DA DEMONSTRAçÃO DOS SERVIçOS:

3.1.2.1.1. A apresentação de uma demonstração técnica dos serviços será exigida do proponente classificado

em primeiro lugar, no prazo máximo de 3 (três) dias contados a partir da convocação da Pregoeira. Esta

apresentação deve estar de acordo com as condições estabelecidas nos itens 3.1.2.1.1. e 3.1.2.1.3. deste

Termo de Referência e seus anexos. O não cumprimento desta exigência resultará na desclassificação do

proponente.
1

i
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3.L.2.!.2. A demonstração técnica solicitada visa assegurar que os serviços de links dedicados de acesso à

internet propostos atendam às necessidades do município. A empresa vencedora deve fornecer acessos

físicos através de sua própria rede de fibra óptica, que deve cobrir todo município de ltapajé.

3.r.2.1-3. A licitante classificada em primeiro lugar será convocada pela Pregoeira para apresentar a

demonstração técnica na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Major loaquim Alexandre, 140 -
Centro, CEp: 62.670-000, ttapajé-CE. A apresentação deve ser realizada por um profissional técnico e incluir

a demonstração de pelo menos um ponto de internet ativo em fibra óptica na sede e em cada distrito do

município de ltapajé. A proponentê deve atender às exigências especificadas nos sites mencionados nos

itens abaixo. o não cumprimento dessas exigências resultará na desclassificação do licitante.

3.L.2.1.4. Conexão com no mÍnimo 2 pontos de troca de tráfego no Brasil (ix.br) na modalidade ATM (Acordo

de Troca de Tráfego Multilateral), sendo obrigatório a conexão nos principais pontos de troca de tráfego

(Fortaleza e São Paulo); Consulta no site: https://ix.br/particip/ce;

3.1.2.L.5. Conexão com no mínimo 1 ponto de troca de tráfe8o lnternacionais com conexão direta.; Consulta

no site: https://bgp.he.net/;

3.f.Z.L-6. Comprovação do licitante ter porta lP Trânsito com no mínimo 2 operadoras diferentes; Consulta

no site: https://bgP.he.net/;

3.7.2.L.7. Possuir rede própria de fibra óptica dentro do município;

3.1.2.1.8. Apresentação do mapa rede de fibra óptica implantada no município, inclusive com a indicação

dos centros de roteamento;

3-7-2.1.g. No mínimo um centro de roteamento deverá ser situado no município;

3.1.2.1.10. possulr no mínimo 02 (dois) centros de roteamento interligados de modo redundante,

possibilitado um tráfego mínimo de 40 (quarenta) Gigas bytes em cada centro, em topologia de alta

disponibilidade incluindo equipamento de distribuição e de núcleo de rede. A comprovação será realizada

mediante visita da Comissão Técnica in loco.

3.1.2.1.11. As instalações dos pontos de internet deverão partlr da CTO (Caixa de Terminal Óptico) até o

dispositivo receptador de fibra e ao roteador;

3.7.2.f .f?. As taxas de download e upload devem ser assimétricas;

3.1.2.1,13. Endereços dos pontos de internet para verificagão in loco:

1. sEcRErÂRta DA saúDE

/b

Prefeitura Municipal de lLaPãjé
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RUA MARIA DAS DORÊS, 218 CRUZEIRO1 aLMoxaRtFADo sAúDE
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Prefeatura Munaooal de ltapâié
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RUAÍARCILÂ CARNEIRO, N9 52. ALTOS OO5 EERNADOS4

JANDIRA BASÍOS MÂGALHÂÉS,7o . PAUTO VIEIRA OI MESQUIÍAENDTMIAS

RUÂ sÃo FRÁNcrsco u5 - cENTRo6 raRMÁcrA BÂsrcA DE sAúoE

AV. ANÍONIO PEREIRA DE METO, S/N CENTROHosPITAL E MATERNIOAD€ JOÃO

FERREIRA GOMES
1

AV ÁNTONIO PEREIRA DE MELO, 3OO PADRE LIMA8 SAMU

AV, OSMAR BASÍOS, CENTRO.9
HOSPITAL MUNICIPAL HILDA IBIAPINA

BASÍOS . GARAGEM

RUA sÃo FRANcrsco 17s- cENTRoSTCRETARIA DE SAÚDE (PROPRIO)

DISTRITO, SN11 ANExo AGUAÍ

ÀNtXO BARATTIRO

PROXIMO A ENÍRADA DO AGUAI BR 22213

DISTRITO, SNÂNEXO CHAPÂOÂ14

OISTRITO, SN15 ÂNExo corrÉ

0rsTRrÍo, sN16

DISTRITO, SNt7 aNExo EsPíRrro sANÍo

DISTRIÍO, SN18 ANEXO FAZENDA SAI-GADO

DISÍRITO, SN19 ANEXO JAROIM

DISTRITO EAIXA CRANDÉ20 ÀNrxo ruÁ

DISTRITO, SNANTXO MARITACACA

ÂNEXO OlÍlClCÂ

DrsÍRtÍo, sNANEXO SACO DO VÊNTO

DISTRITO, SNANEXO 5ANÍA MÂRIA24

SIÍIO SANTANA25 ÂNIXO SANTANA

DISTRIÍO, SNANExo sÍTro açÃo

aNExo síTto roRGE DE BÀtxo

OISTRITO, SN2A

DISIRIÍO, SNÂNExo sÍTro sERRorÉ oo MElo29

RUA TCO ]OSE DT OLIVEIRÁ, 53 . sÂNTA RITAESF SÂNTA RIÍA30

OISTRITO BÂIXA GRANDE31 15F BAIXA GRANDE

RUA ATVARO BASÍO5, SN32 ESF BTLA VISTÂ

VILA CAJAZEIRAS33 ESf CÂJÂZEIRAS

RUA MUNOIM ROSÉNO34

RUAANÍôNto cÁNDroo, 111- PAULo vlElRA35

RUA TABEUÃo cLovrs DE sRlro FIRMEzA, sN. ESMERINo GoMEs36 ESF CARNAUBINHA

ESMERINO 60MESESF CARNAUSINHÂ

RUA MANoEL BERNARDES Do NAsclMENTo, 01, SAlRRo D[ FÁTIMA38

AV. BARROSO 8ASTOS,5/N, FTRROS39

RUA FAUSTO PINHEIRO. 612, BAIRRO ACUDE40 EST DONA DUQUESA

RUA ANToNlo cusÍóDto Dt MESQUtÍÂ,245[SF IRATINGA41

ESF MARIO MOREIRA

POVOÂDO MULUGUESF MULUGU

RUÂ TEIXEIRA PINÍO,78O ÍERREO' PÂDRE LIMA (PAU FERRADO)44 TSF PADRE tIMA

RUA GEoRGNÂ GONçAI.VEs DAS CHAGAS, 125, SÃO PEDRO4S ESÉ PEDRÂ BRANCA

o Rua Major Joâquim alexandre, Ne 14O, Centro _ ltapal
0OO CNPJ: 07.683.956/Om1-84

CEP:62.6OG
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CENTRO MUNICIPAL DE FISIOTERÂPIÂ

5

10

12

ANTXO EOMBAS

AN€XO OISTRIÍO ARMADOR

DISTRITO, SN22

23

26

DlsÍRrÍo, sN

aN€xo sÍTro LAGotNHÂ (sÃo JoÂQUIM)

TsF cAMAú

ESF CAMILO CÁSTEI-O

ESf CRUZIIRO

ESF OONA EIBI

RUÂ TtóFtLo RAMos,2a, PADRE tlMÁ42
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46 ESF PITOMBEIRA

2. DIVERSAS

3. GASINETT DO PREFEÍTO

4. PROCURADONN GERAL DO MUNICÍPIO

6. SECRETARIA OA ÉDUCÂçÂO

Prefeitura Municipal de llapajé

RUÂ ODETE FORÍÊ DÂ 5ITVA, DÍ PIÍOMBEIRA

www.itapaje.ce.gov.br

4 \

Ni
\-v

337

5

RUÂ JosÉ pRÂxEoEs BÂsros,051, DlsrRlro DÉ saNÍa cRUz41 ESF SANTA CRUZ

pv sÃo MTGUEL D€ BArxo ENFRETE Âo BAR Do BENEEsF SÃo MIGUEL DE BÂIXO

RUA roAeutM URA MÂGÂLHÃES, s/N, sÂo FRANclsco 249 EsF 5EDE 1

TRAVESSA PEDRO ROCHA, 37. CENTROESF SED€ 250

DISÍRITO, SNs1 ESF SrÍrO tORGt

DISÍRITO, SN52 EsF síro sÃo roMÉ

DISTRITO SOLEDADE53 ESF SOLEDADÉ

1
SECREÍARIA DE DÉSENVOLVIMENÍO

EcoNôMrco
RUA MA-IOR IOAQUIM ÂTEXANDRE, 14O ' ITA PÀJÉ / cE, CÉNÍRO.

6260G000

2
SECREÍARIÁ DE INFRAESTRUTURA E

URBÂNISMO

FARRAPOS, 92 - ITAPAJÉ / CE. SÂIRRO DE FÁ1M4.RUA vÍRGro MUNrz
6260G000

3
SECRETARIA DA CUI.TURA, OESPORTO E

ÍURISMO
RUA 2 D€ FEVEREIRO, 440 - ITÂPAJÉ / CE . CENÍRO - 62600{00

SEC. OE DESENVOLVIMENÍO RURAL E

MEIO AMBIENTE

RUA ODII-ON FERRE

6260GO00

rRA covrs, qss - lÍlpÂJÉ / cE - EsMERINo GoMEs -
4

RUÂ sÃo FRÂNcrsco, 1m - |TÂPAJÉ /cE - cENÍRo - 626o0sGABINETE DO PRIFEITO5

6 Nova SEDE DA PREFETTURA MUNICIPAL RUÂ sÃo ÍMNclsco, 104 ' lrÂPAJÉ / cE - cENÍRo - 62@-000

Av. osMAR BAsÍos, 940 - lrAPÀÉ / cÊ - cENTRo 62600-0007 CENIRAT DO RAIO

DIVERSÁS

SECRETARIA

RUA MAJOR JOAQUIM AI-EXÁNDRE, Ne140; CENTRO ' CEPr 62.600'0001 GABINETE DO PREFEITOGABINETE

RUA sÂo FRANctsco, 104 - ITAPAJÉ / cE - cENÍRo - 62600{001 PROCURADORIAPROCURADORIÂ

ENDTREçO

-RUA 

Alrrôlto EuzEBro gasros, 8s - rrapflÉ / cE - cRUzElRo - 62600-

000
SECREÍARIÂ DO TRÂBALHO E

Ass6TÊNcrA soctAL
I

RIJÂ MANOEL BERNARDO DO NASCIMENTO, 50. ITAPAI

DE FÁT|MA-62600 ooo

É/cE-BÂrRRo
2 cRAs CATÃO AZEVEDO CRUZ

RUA ALBAVATDEZ, 139.TTAPÀÉ / CE ' BÂIRRO PADRE I-IMA.626{x).0&CREAS MARIA OE LOURDES NUNES

FERRÊIRÀ
3

AVENIDA DEPUTÂDO RAIMUNDO VIÉIRA FII.HO, 511. ITAPÂJ

DtsTRrro rRAÍINGÂ - 62600-000
ICE-

4
CRAS MÂRIA ORFILA DE FREITAS CRUZ

(IRAÍINGÂ)

RUAIUVENAL BARRÍO MATO,66. ITÂPAJÉ / CE. CEI{TRO . 62600-000CONSELHO ÍUÍETÂR5

asstsÍENcrÂ soclal-

ENDEREçO

o Rua MôjoÍ loaquim alexandre, Ne 14o, Centro- ltapale/CE I cÉPr62.ms
mo c\Pt o7.6a3 95ó/OOO1-84

§§
$'z-

s. SECRETARIA DA ASSISTÊNCN SOCIAL

i;I.**",

t Ls.

48

ENDEREçOcoD

ENOEREçOoRGÃoSECREÍARIA coo

coD oRGÃoSTCRETARIA

ORGAOcoDSECRETARIA
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438FL5

ft

RUA DOM ÂURELIANO MÂTOS, 1761. ITAPAJ É/cE,cÉNTRo-62@c
0001 sECRÊÍARIA MUNIcIPAL DE EDUCAçÁO

RUA losÉ prNTo cAvAt-caNÍE, 201 rrAPAr( / cE - cENTRo - 6260Gooo2

RUA TEIXEIRA PINTO, 1047 .IÍAPNÉ / CE PADRE LIMA ' 626OO.MO3
ESCOLA CAPTTÃO MÁNOEI PINTO DE

MESQUIIA

BARRATÉIRO. RUA 2,5/N.ITAPAJÉ / CE CÀAzEIRAs ' 62600{00CIIAIRÍON ROCHÂ4

BR 222, S/N ITÂPÂJ( /CE. BARRATEIRO 626OGOOOEscoLA JoÃo MARTTNS rElxElRA5

AV ANTONIO SARROSO BASTOS, 2288 ' ITAPAI /cE - CENTRO 62600-

000NEDICRIÂNçÂ ESPERANÇA

R. JoAQUIM TIRA MAGATHÃEs, 367 - ITAPÂJÉ / CE. 8ÂIRRO CONIUNTO

sÂo FRANcrsco Í -62500{007 NEDISONHO DE CRIANÇA

RUAJOSÉ PINÍO CÀVALCANÍÉ,273 ' IÍAPÀÉ / CE. CRUZEIRO 62600-

o00
cENTRO INÍERESCOLAR JOÃO ÍEIXEIRA

8

RUA 02 OE ÍEVEREIRO, 331' ITAPÀÉ / CE. CINTRO 6260(}0009 NED' DONA OUQUESA

lcíÂvENtDA aNTôNto pEREtRÂ D€ MEto, 77 cENTRo - ITAPAJ

CENTRO - 626G(mAMEÊI10

RUA PRUDENCIO PASSOS, S/N. ITAPÂ] / CE . ESMTRINO GOME5 .

6260G00011 ESCOTA NOSSO MUNDO

RUÂ pEDRo GoMEs, o- rrApÀÉ / cE ' açuDE - 626oG@0NEDISONHO INFANÍIL12

BR 222, O - rrAPAtÉ / Cr - BAIRRO CONIUNÍO PEDRO ROCHÂ - 6260G00OESCOLA PADRE MANOÉL TIMA E SILVA13

RUA ALVARO BÂSTO5, O.ITAPAJÉ /CE ' BÁIRRO BELA VISTA.626OGOOOESCOLÂ PREFEIÍO LUIZ FORTE OA SILVAt4
RUA OTAVIO P. O€ MESOUITA, 405'549 ' ITAPAI

ESMERTNO GOMES - 626@000
/ CE, BÂIRRO

RUA FAUsro prNHElRo, 530 - traPAJÉ / cE ' AçuDE - 62600{00ESCOLÂ PROFESSOR FRANCISCO EUDES

MAGA[HÃES
16

ESTHÉR CÂRNEIRO BRAGA, 62. ITÂPÀÉ / CE ' PADRE I-IMÂ ' 62@0{00EscoLA NEotcAPtrÃo

RUA

000

O PINTO, 1OO . ITAPAJ / CE , ESM€RINO GOMES . 626OGAÂBB, COMUNIDAOE (PRO]ETO PODE

SER RIÍOMÂDO18

62600-000

É/CE-CENTRORUA PRAçÂ VICENTE PoRFÍRIo sAMPÂIo, 1934. ÍTAPAJ
ctlA PRoF FRÂNctscolosÉ BoRGES19

I"OCALIOADE JORGE DE CIMA, O IÍAPA, É / CE - DISTRITO IORGE DE

crMA - 626@ 000ESCOLA AGOSTINHO FERREIRA TITHO20

BAIRROPITOMEEIRÂ,0 ITAPAIÉ/cE DrsÍRrro PrroMsElRÂ - 626OG

00021 TSCOI.A ZECA PARAIBA

oLHoDÁGUA,o'rraPÀ / cE - DrsÍRrro ÍRÊ5 oLHoTOCALIDADI

D'ÀGUA, 62600-000ESCOLÂ PEDRO EORGES DA SILVA

DlsrRtro |RAT|NGÂ, O - lÍÂPÀÉ / C€ ' DlSTRlrO IRATINGA 62600 00O23 NEDI JOSEFA MAÍOS VIEIRA

LocTLIDADE MULUNGU, O ' IÍAPAJÉ / CE DISÍRITO MULUNGU ' 626OG

00o24 ESCOLÂ MANOEL SARAIVA VIEIRÂ

LocÂLIDADE SÃO PEDRO, O. ITAPfuÉ / CE . DIsÍRITO SÁo PEoRo

6260G00023

/ CE, DISÍRITO SANÍA MÂRIA -TOCALIDAOE SÀ?{TÂ MARIA, O - ITAPAI

626GO00ESCOLAJUTIO SAMPAIO OE QUTIROZ

DISTRITO SANTA CRUZ, O. IÍAPAJÉ /CE ' DISÍRITO SANÍA CRUZ.626OG

0@27 TSCOLA JULIO PINHEIRO BASTOS

/ CE OISIRITO SERROIEI.OCALIDADE S€RROÍE DO MEIO, O TTAPAI

DO MEIO - 6260G000

LOCÁLIDAD€ CHAPADA, O. IÍAPÂI É / cE - DrsrRrÍo CHAPADA 626oG

00029 EscoLA rosÉ FERRETRÂ LIMA

LocaLTDADE orrcrcA, o- rraPÀÉ / cE - DlsrRlÍo oÍTlclcA - 626oc00oEscoLA losÉ BARBoSÂ DE oLlvElRA

rocauDADE sÃoÍoMÉ, o - rraP AJÉ / cE - DrsrRlro sÁo ÍoM 62600-

00031 ESCOLA IOAOUIM RÂIMUNDO XÂVITR

aRMADoR, o- rrapAiÉ/cE' DtsrRtÍoÂRMADoR-6260Gm012 ISCOLÂ FRANCISCO TOPÉS RODRIGUÉS

LTDAoE BoMBAs, o ' rrApNÉ / cE DlsÍRlro BoMsas - 6260G0o033 EscoLA coMUNrÍÁRtA sÃo JosÉ

EDUcAçÃo

o 0O0 CNPI: 07.683.956/0001-84

S§
/í v

2-?*%,",.,,@"'

ENDEREçOcoD oRGÃoSÊCRTÍARIA

ALMoxaRrFADo DA EDUcAçÃo

6

ESCOLA PREFEITO ROQUE SILVA MOTA

22

ESCOLA MANOEL FRÁNCISCO DE MATOS

26

ESCOLA JOSETA FORÍT OA SII-VA

30



.j \ PREFEtTURADE,

{ü, ITAPAJE

14 6260G000

7. SECRETARIA DÂ IUVENTUDT, CULTUNA, ESPORTE f LAZER

B. corfiRoLAooRra Do MuNtcíPto

9. sEcRETARta DE aDMIN§rRAçÂo

10. sEcRErÂRA DE HNANçÁS

P.efeitura Municipal de ltapaié
Rua Maioí ioaquim alexancr€, Ne 140, Centro - ltapaF/cE I CEP:62.60G

DISTRITo BAIXA GRANOE, O ITAPAJÉ / CE ' DISÍRITO BAIXA G RANDE '

h

FLS

35 ESCOTA CANDIDO PINÍO DE MESQUIÍA DrsÍRrIo a6uAL o - rÍaPÀÉ / cÉ - olsrRlro AGUAÍ- 626ootr

35 ESCOLA 8ASTO5 FILHO
LocAt-TDADE sÃo loAQulM, o- |ÍÂPAJ É / cE - DrsrRrro sÃoJoaQUtM -

6260G000

ESCOI.A ANÍONIO PINÍO DE OLIVEIRÁ DrsrRno CAMAú, o ' tÍAPÀÉ / cE - DlsÍRrÍo caMAú - 626oG0m

38 ÉSCOLA ANÍONIO VIANA OE MESQUIÍA
t"ocaLrDADE sÃo MTGUEL DE BAlxo,0 - lra
MIGUEL DE BAIXO. 626@000

/ cE , DrsrRrro sÃo

39 ESCOLA ÂNÍONIO EARBOSA

ESCOLÂ ANGILICA VIEIRA DrsrRrÍo tRÂTrNGA, o - trapaJÉ / cE - DlsrRlÍo lRÂTINGA - 6260G0o0

4L ESCOLA ANEXO HENRIQUE DAVID
I.OCÂLIDAOE IORGE DE CIMA, O IÍAPAI É / CE - LOCALIDADE JORGE DE

crMA 62600-000

42 EscorÂ ÂNExo sÃo JoÂQUIM DrsÍRtro CAMÂRÁ, o tÍaPÀÉ /cE-DlSTRlro CÂMARÁ- 6260G0o0

43 ESCOLA ANÉXO DEUSIMAR LIRÂ
DISTRITO SAIXA GRANDE, O IÍAPAJ / CE. OISTRIIO BAIXA GRANDI

6260G000

EscoLÁ ANExo JosÉ QUElRoz
DISTRITO BAIXÂ GRÂNDE. O. ITÂPAI É / cE , DISTRITO EAIXA GRANDE

6260G000

45
ESCOTA ANEXO DEPUTADO WAI.ÍER

CAVALCÂMTE

IOCÂLIDADE BOMBAS, O. ITAPÀ

0@
/CE LOCATIDÂDE BOMBAS 62600

46
ESCOLÂ ANEXO HONORINA PINHEIRO

SASTOS

DISTRITO SANTA CRUE O - |TÂPAJ É/cE DlsÍRlro SANTA cRUz 6260G

000

47 sÍno cANÍa GALo, o - trapAlÉ / cE ' BAtRRo SoLEDAoE - 62600{@

48 ÊscoLA ANÉxo JosÉ FoRTE FILHo
BAIRRO PITOMAETRA, O. ITAPAJ É / CE . BAIRRO PITOMBEIRA 62600

000

49 Escora aN€xo 5Ão roaQUlM orsrRno caMAú, 32 ' IÍAPAÉ / cE ' DlsrRlro cÂMÂú - 62@@

50 rscoLÂ PRUDÊNcto PEREIRA PAssos

RUA 2 DE ÍEVERETRo, 440 - lrAPÀÉ / cE ' cENÍRo - 6260G000SECRETARIA DÂ JUVENTUDE, CULTURA,

ESPORTE E LAZER
1otvERsAs

ORGAOcoDSECREÍARIÂ

RUA sÃo FRANcrsco, 1oo ITAPÂ]É / cE cENTRo 62600-000coNTRoLADoRTA GEnAL Do MUNlcíPlo8CONTROI-ADORIA

cooSECRETARIA

RUA MAJOR JOAqUIM ÀLEXANDRE, 140 CENTRO1

RUA]OSI PINÍO CAVÂTCANTE, 211. CENTROALMOXÂRIFADO CENTRAI-

3 ALMOXARIFADO CENÍRAL (ANEXO)

RUA MÂRIA OAS DORES, 2OO - CRUZEIRO'ÂRQUTVO4

s€ÂD

OrtãoSecretària cod

coDSECRETARIA

o
-§

ESCOTA CANOIDO PINIO DE MESQUITA

aaQ

h

LocâLtDADE .taRDtM, o ' traPAiÉ /cE ' DlsÍRlÍo JARDIM - 62600-000

40

44

TSCOTA ÂNEXO CANÍA GALO

T,ffi*,,*@--w">
?

\

\

€NDERÊçO

ÊNDEREçOoRGÀo

Endereço

sEcREÍaRrA DE ÀDMINrsÍRAçÁo

2

RUA HERMÍNlo 6usMÃo RocHA, 101 - cENTRo'

ENDEREçOoRGÃo

oo0 CN Pli 07.683.956/0001-84
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Ruà Major loâquim Alexân díe. N a 14O, Centro - ltàpaje/C E I CEP: 62 .600

PREFEITURÂ DE,
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DIVERSAS

1 RUA MA]OR IOAOUIM ALEXANDÂEI 14Oj CENTRO. ITÂPAIÉ CE

TESOUPÁRIA RUA MAIOR JOAOUIM ALD(ANDRE: 14O; CENÍRO - ÍTAPNÉ CE

3 CONTÂBILIOADE RUA MAIORJOAQUIM ALEXANDRE; 1,lO;CENÍRO - nÂPAlÉ-CE

4 AQUISÉO RUA MAJOR JOAQUIM ALEXÂNORE; 140; CENTRO - nÂPÀÉ'CE

s TRIBUTOS RUA MAJORJOAQUIM AttXáNDRE; 144;CENTRO - lÍAPÀÉ'CE

11. SICRETARIÂ DI GOVERNO E PLANEJAM€I{TO

12. SECRETARIÂ DE SEGURAN PÚ TRÂNSlÍO, TRANSPORTE E DEF€SA CIVIL

13. SECREÍÀRIA OE INFRAESTRUÍURA E URBAI{ISMO

14. SECRETARIA DE DESENVOLVIM€NTO ECONÔMICO

15. SÊCRETAR]A DE OESEÍ{VOTVIMEI{TO RURAL E MEIOAMSIENTE

3.1.2.1.t4. Após as demonstrações dos serviços será emitido parecer pela equipe Técnica nomeada pelo

órgão Gerenciador, que o proponente tem capacidade para atender os serviços llcitados.

S.i.Z.f.rS. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem as demonstrações solicitadas incompatíveis

com os termos constantes no instrumento convocatório.

3.1.2.!.16. No caso de desclassificação da ferramenta, e por consequência a desclassificação da licitante

melhor classificada, será convocada a licitante segunda melhor classificada e assim sucessivamente até que

se identifique a licitante que atenda, por completo, as funcionalidades exigidas neste Termo de Referência e

Ed ita I

,b

FLS

I
a4o

RUA sÃo FRANcrsco. 104- lÍaPÂJÉ /cE - cENTRo - 6260Gm06
SECRETARIA OE GOVERNO E

PLANE]ÂMENTO
DIVERSAS

ENDEREçOoRGÀocoDSECRTÍÂRIA

@cE- BAtRRoDE FÁÍIMA-

6260G000SECRETARIA OE SEGURANÇÁ1

RUAVÍRGro NruNrz FARRÂPoS,72 - lrÂPAJ / cE - BÂrRRo DE ÍÁrMA -

62600,0005 VIDEOMONITORAMENTO

RUA vrrauNo pErxE, s/N - nÂPAiÉ/cE - BÁlRRo BÀRATEIRo - 6260G000GARÀGEM1

ENDEREçO

-RUA 

üRGro MUNz taRmpot 72 ' [NlArÉ / cE BÂlRRoDtFÁTIMÂ-

6260G000
SECREÍARIÂ DE INFRAESTRUÍURÁ E

UÂBÂNI5MO
2DtvtRsas

ENDEREçO

RUÂ MA,IOR.'OÂQUIM ATEXANDRE, 14O. IÍAPÀ É / cE - cENTRo -

62600-000
SECRETÂRIA DE DESENVOTVIMENÍO

ECoNôMrco
1DIVERSÂS

ENDEREçO

RUA ODILON TERRTIRA GOMES, 459 - ITAPAI É / cE. ESMERINO GOMES-

CEP:62600 0O01
SEC. OE DESENVOTVIMENTO RURAI. E

MEIO AMBIENÍE
RUÂ MANOEI- LU|S DA ROCHA 0m61 MC 01 / CENTRO - CEP: 6260G

0002 MERCÂDO PUBLICO

DIVERSAS

oRGÃo

o 0o0 cilPl: 07.68 3.95 6/oocr 1-84

s§

I
c

fMrYr
licitacao@ itaoaie.ce.gov.br**owo*

{

§

SECREÍARIÂ DE FINANçAS

2

oRGÃoSECRETARIA COD

SECRETARIÂ DI
SEGURAT{ÇA

oRGÃoSTCREÍARIA COD

oRGÀocoDSTCR€TARIA

ENDEREçOcoDSECRETARIA



rl

{ü; ITAPAJE
PREFEIÍUNÂ DE,
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3.L-2.1.77. Apenas após aprovAçãO das demonstrações dos serviços, a licitante será convocada para

adjudicação

Itapajé/CE, 15 de abril de 2025

'...1 .. -.
NAPOLINE SITVA MEtO

srcnErÁntA ututrttctpll oe saÚoe
. óncÃo crReructeoon

ANTONIO DIONE SOUSA DA SIIVA

CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO
R ICAR JOR

FABIO

srcnetÁnta Da t

coNTRoLADoR Do MUNIcÍPlo

A^r,- t'N\^ \S=.
ANDERSON MILHOMEM VASCONCETOS

PROCURADOR GERAL

SITVANDIRA M
secRrrÁRtl oe rDUcAçÃo

E SAMPAIO

FERREIRA DE MENEZES

UVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E

LAZER

)@rg/í{frKtAMPAro
sÉÉ-erÁnto DA tNFRAESTRUTURA

"orou#*#oo 
cAtrxro

secnrÁnn oe loututsrnnçÃo

f-lz-Lfl L-
FRANctsco rHóMBsoN MESQUITA Dos sANTos

secnErÁnto oe oEsENvoLvlMENTo RURAT E MElo
AMBIENTE

rosÉ auou STO P EIRA DE ANDRADE

secnErÁnto oe asststÊlcte soctlt

EDER ROCHA

secnErÁnta or eovERNo E PLANEJAMENTo

licitacao(ôitaoaie.ce Êov.br

/,fi*#

VIRGINIA RUTE

sscnErÁnte DE DEsEN

MENTO BARROZO

ruetto rcoHôtvttco

o*ro*,o rr**MsouzA stLvA

secnrrÁnta of FTNANçAs

Prefeitura Munlcipal de ltãPâÉ
R!a Mâlor roaqLrim Alexândre, Nc 140, Centro - ltãpâF/CE I CEPr 62.60G

0OO CNP.li 07.683.956/0001-84

,6
a4t

www.itapaje.ce.Sov.br
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MARCIO DOUGIAS MELO MOTA

SECRETÁRIA DE SEGURANçA PÚBtICA, TRÂN5ITO, TRANSPORTE E DEFESA CIVIL

licitacao@ e.ce.gov.br

FLS.

6

o Prefelturâ Munldpal de ltaP6É
Rua MajoÍ loaqurm Alexandre, Np 14O, Centro' ltàpaF/CE I CEP:62 60+

ooo cNPl : 07.683.956/0001-84 @ www.itapale.ce.Sov.br


